
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.931 - SE (2019/0163649-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA ROSA PINHEIRO VIANA 
ADVOGADO : FLÁVIO FERNANDES DOS SANTOS  - SE005344 
INTERES.  : CONCEICAO DE MARIA FERREIRA 
INTERES.  : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015.  DEVOLUÇÃO DE 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA.  PROPOSTA DE REVISÃO DO 
TEMA SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS (TEMA 692 - RESP N.   1.401.560/MT). 
SOBRESTAMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.

 

  

DECISÃO
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 14/11/2018, 

acolheu questão de ordem nos REsps NS.1.734.685/SP, 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 
1.734.647/SP, 1.734.656/SP e 1.734.698/SP, da Relatoria do Ministro Og Fernandes, 
propondo a revisão da tese firmada no Tema repetitivo n. 692/STJ que trata da 
"devolução dos valores recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da 
Previdência Social em virtude de decisão judicial precária, que no curso da ação venha 
ser revogada", tendo sido determinada a suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 
território nacional.

Desse modo, em observância ao princípio da economia processual, é possível ao 
relator determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a 
publicação do acórdão proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, 
devendo tais recursos serem apreciados na forma prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015. 

Ante o exposto, determina-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, 
com a respectiva baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão a ser 
proferido no recurso representativo da controvérsia, o apelo especial: a) tenha 
seguimento denegado na hipótese do acórdão recorrido coincidir com a orientação do 
STJ; ou b) seja novamente examinado pelo Tribunal de origem, caso o aresto hostilizado 
divirja do entendimento firmado nesta Corte (arts. 1.039, 1.040, I e II, e 1.041 do 
CPC/2015).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília-DF, 18 de junho de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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